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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  AUSÊNCIA DO  CONTRATO.  PRAZO  PARA
JUNTADA. NÃO ATENDIMENTO. FATOS ALEGADOS
PELO  AUTOR  ADMITIDOS  COMO  VERDADEIROS
POR FORÇA DO INC.  I  DO ART.  359 DO CPC/1973.
ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA  QUANDO  NÃO
PACTUADO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO. 

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas
operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras
permite-se  a  capitalização  dos  juros  na  periodicidade
mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir
da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,
reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  pela  BV
Financeira S/A contra sentença de fls. 94/97v, prolatada pelo Juízo da 10°
Vara Cível da Capital que, nos autos da Ação Revisional de Contrato com
Pedido  de  Tutela  Antecipada  de  Obrigação  de  Fazer,  ajuizada  por  José
Valmir Andreza,  considerou ilegal a capitalização mensal dos juros e, em
consequência,  determinou  a  devolução  de  forma  simples  dos  valores
eventualmente pagos.

Nas  razões  recursais,  encartadas  às  fls.  100/1115,  o
apelante  afirma  que  não  existe  ilegalidade  no  contrato,  porquanto  fora
legalmente pactuado entre as partes.

Afirma ainda que  “não foi  realizado nos  presentes  autos,
nenhuma perícia, portanto se tornas inadmissível aceitar os cálculos elaborados pelo
autor na petição inicial, pois foram produzidos unilateralmente (...).  

Pugna pela reforma da sentença, para que seja declarada
a legalidade da capitalização mensal do juros estipulada no contrato e, não
sendo o entendimento, requer a inversão do ônus da sucumbência.

Contrarrazões  de  fls.  125/134,  pela  manutenção  da
sentença. 

A Procuradoria de Justiça,  às fls.  139/140,  não ofertou
parecer de mérito. 
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É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

Inicialmente,  cumpre  esclarecer,  que  a  prolatação  da
sentença  e a interposição da apelação ocorreram na vigência do CPC/1973, e
por ele será analisado. 

Consoante  verifica-se  da  inicial,  José  Valmir  Andreza
celebrou contrato de empréstimo consignado perante a BV Financeira S/A
alegando que  “pairava uma sensação de que estava pagando muito além do que
realmente devido,  visto que as parcelas nunca chegavam ao fim, pois  os valores
tomados por empréstimo não eram de certa forma altos.”

Neste cenário, o autor da demanda requereu a exibição
do  contrato,  bem  como  ao  final,  que  o  juízo  afastasse  a  incidência  da
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS,  bem  como  a  devolução  dos
valores que pagou indevidamente. 

Tendo em vista que o juízo  a quo  julgou parcialmente
procedente  a  ação  e,  havendo  recurso  voluntário  apenas  da  instituição
financeira, passo a analisar o ponto em que o recorrente foi vencido, qual
seja, capitalização mensal de juros. 

Pois bem.

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível,
no entanto, é importante ressaltar que sua alteração somente ocorrerá, caso
comprovada pela parte autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza
de liberalidade das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual.
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O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas
a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela
Medida Provisória 2.170-36/2001.

“Art 5º: Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros

com periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo

devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo

devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que

evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e

compreensão,  o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e

despesas  contratuais,  a  parcela  de  juros  e  os  critérios  de  sua

incidência,  a  parcela  correspondente  a  multas  e  demais

penalidades contratuais.”

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.

CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL

EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.  LEGALIDADE.  1.  No

julgamento do Recurso Especial  973.827,  julgado segundo o rito

dos  recursos  repetitivos,  foram  firmadas,  pela  2ª  Seção,  as

seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida

a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da

Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como MP  2.170-

36/2001), desde que expressamente pactuada. " - "A capitalização

dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de
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forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de

juros anual  superior ao duodécuplo da mensal  é suficiente para

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 2. Hipótese

em que foram expressamente pactuadas as taxas de juros mensal e

anual, cuja observância, não havendo prova de abusividade, é de

rigor. 3. Agravo regimental provido. (STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486;

Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª Min. Isabel Gallotti;

Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

In casu,  consoante pode-se perceber nos contracheques
de fls. 21/22, as partes celebraram contrato no ano de 2010, no entanto não
consta nos autos que a capitalização mensal  dos juros foi  expressamente
pactuada, portanto indevida sua cobrança.

Em  que  pese  tenha  sido  requerido  ao  apelante  que
juntasse o contrato no prazo de 05 (cinco) dias, fls. 77/78, este não atendeu a
determinação,  fl.  79,  sendo  assim,  admitido  como  verdadeiros  os  fatos
alegados pelo autor por força do Inciso I do art. 359 do CPC, vejamos: 

Art. 359 Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros

os  fatos  que,  por  meio  do  documento  ou  da  coisa,  a  parte

pretendia provar:

I  -  se  o  requerido não efetuar  a  exibição,  nem fizer  qualquer

declaração no prazo do art. 357;

Portanto correta a decisão do juízo  a quo que declarou
ilegal a cobrança da capitalização mensal de juros.

Quanto ao pedido de inversão do ônus da sucumbência,
também não assiste razão ao recorrente. Conforme pode ser verificado na
inicial, toda insurgência processual diz respeito a cobrança da capitalização
de juros, o que fora alcançado pelo autor com a declaração de ilegalidade
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pelo  juízo  primevo,  porquanto  a  instituição  financeira  deve arcar  com a
integralidade dos honorários advocatícios.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO ao
apelo.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto
de 2016, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do
julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida(Relator) juiz convocado
para  substituir  a  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento,
juiz conocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 18 de agosto de 2016.

                                   Ricardo Vital de Almeida 
                                           Juiz Convocado 
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